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COJ'iVOCAÇÁO PAR.\ CELEBRA( f) i>F CONTR.\TO 

O Município de \1 JC \ MBU. atra\'é~ da PRE:1 1 íl \ \ lUNIC' IPAI DE MUCAMBO. convoca 
LI DO ALVES ALMEIDA para assi •atura <lo contra to de(.;orre,1te II l itução na llloda d oe CONCORRÊNCIA, 

n' 3 2016 110701ADM . 

Cumpre-nos mfor11ar que a desatenção m l '>t fie da 1 e ara as sançúe5 , i.:, •~ta em lei. 

Sendo o que de momem , .:.e nos 1:1pre')enta .., b ... t... t r1 - e.., com apreço 

" 1 'I RO 



E tado do Ceará 
PREFEITURA MUN ICIPAL OE MUCAMBO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 20160217 

CONTRATO ADMfNISTRATIVO DE CONCES ÃO DE U O 
O EROSO DO ESPAÇO " BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A OLINDO ALVES 
ALMEIDA, PARA EXPLORAR COMERCIALME TE, POR 
FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA O PROCES O DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/20l611070lADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 
através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Urban ismo, neste ato denominado 
CONTRATANTE, loca lizado na Av. Construtor Gonçalo Vidal, SN, Centro. inscrito no C PJ (MF) 
sob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo Sr. ANDRÉ LUIS AG UIAR DE AZEVEDO. 

ecretário. CPF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CO CEDE TE, e de 
outro lado o(a) senhor(a) OLfNDO ALVES ALMEIDA. inscrito(a) no CPF(MF) 826.970.783-04, 
estabekc ido(a) no(a) Vila cio Açude, Mucambo, CE, representado neste ato pelo próprio contratado e 
de ora em diante denominado simplesmente CONCESSIONÁRJO(a), tem entre si, justo e acordado o 
pre ente Termo de Concessão de Uso, a Títu lo Oneroso, nos termos da Concorrência n.º 
3/2016110701AOM, para explorar comercialmente o espaço do Box nº 12, da Ala Superior do Mercado 
Público Municipal, de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

C LÁUSULA PRIMEJRA - DO OBJETO 

J.J. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identificado. destina-se, 
exclusivamente. à exp lorar comercia lmente com o ramo de atividade COMÉRCIO VAREJISTA DE 
CA R ES/AÇOUGUE/PEIXARIA/, sendo, portanto, terminantemente vedado seu uso para qualquer 
outro fim, sem prévia e expressa autorização do Município. 

C LÁU ULA EGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

2. 1. O uso do espaço fisico para a exploração de atividade comercial, dar-se-á em regime e Concessão 
de U o. a Títu lo Oneroso do espaço Box nº 12 do Mercado Público Municipa l, mediante outorga do 
presente Termo Administrativo. 

2.1.J. O imóvel objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido, cedido, transferido, 
locado, pennutado ou emprestado a terceiros, no todo ou em parte, nem mesmo por fo rça de sucessão 
comercial ou cessão e transferência de quotas do capital. 

2.1.2. A Concessão de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCESSIO ÁRJO(A) o direito de 
exc lusividade na exploração de seu ramo de negócio no Mercado Público Municipal em que este está 
loca li zado. 

2. 1.3. O(A) CO CE 10 ÁRIO (A) de erá realizar às suas expensas as obras necessária à in talação 
e/ou funcionamento de seu negóc io, desde que não alterem a estrutura ?ª área ocupada,. nem 
prejudiquem a segurança das pessoas ou bens, NÃO SE DO O MUNICIPIO RESPO SAVEL 

OLIDARIAME TE EM CASO DE OCORRÊNCIA DE EVE TUAIS DA O A TERCEIROS 
{Pl:.SSOAS OU BEN ), de acordo com as seguintes condições: 
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a) Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel, deverá ser previamente submetida 
a apreciação do Município e observada as diretrizes gera is referentes às restrições de ocupação dos 
espaços a ser conced idos, considerando-se suas características de edifício tombado pelo patrimônio 
público. e pelo Município expressamente autorizada; 
b) Qua i quer benfeitorias rea lizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso. sejam elas 
necessárias, útei s ou voluptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constituir-se e r:n motivo de indenização. compensação. ou retenção po r parte do(a) 
CO CE IONARIO(A); 

2.1 A . uportar integra lmente todas as despesas com projetos. construções, material, mão de obra, 
encargos financeiros. tributário , previdenciários e outros, relativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para me lhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo, como se nele estivessem 
transcritos, o seguintes documentos: 
a) Lic itação na modalidade Concorrência nº 3/2016 110701 ADM ; 
b) Cadastro apre entado pela CO CESSIONÁRJA; 
c) Proposta de preços datada de 13/ 12/2016. 

CLÁU ULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA 

3.1. A vigência da Presente Concessão de Uso será de 20 (v inte) anos, a contar da sua assinatura, 
encerrando-se no primei ro dia útil após o término deste prazo, podendo, havendo interesse das partes, 
e r renovado por igua l período. 

CLÁU ULA QUARTA- DO PREÇO 

4. 1. Pelo uso do espaço físico a CONCESSIONÁRIA pagará a importânc ia mensa l de R$ 100,00 (cem 
rea is) . de acordo com o va lo r da proposta financeira. 

4.2. O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato . 

4.3. Depos itar men almente, até o quinto dia útil subsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o valor correspondente ao preço pe la concessão. 

CLÁUSULA QUINTA- DA MULTAS 

5.1. A sa nções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CO CESSIO ÁRJO (A) e ao contratado 
são as pre istas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência . 

5.2. Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adquirentes as 
eguintes anções, em prej uízo das demai s penalidades previstas neste Edital: 

a) advertência: 
b) multa; . . 
c) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não s upenor a dois 

anos: 
d) declaração de inidoncidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. recusa da ad judicatária em assinar o Contrato de Conces ão dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda d~ d irei to de I icitar e contra tar com a Adm in istraç~o Púb lica, pelo prazo ~náx ~110 de 
2-l( inte e quatro) meses, sem prejuízo da aplicação de outras pena lidades prev istas na leg1slaçao que 

regula menta a matéria. 
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5.-t. Aplicam- e ao lic itantes as pena lidade pre istas na Seção Ili - Dos Crime 
Federa l 11º 8.666/93 . 

l,n. r ' ,. ~ 

5.5. Pe lo de cumprime nto de suas obrigações. a Concessionária sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

5.5.1. Multa de 1 % (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não justificado e aceito para o 
início e entrega das obras de instalação nas áreas concedidas, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Mu lta de 2% (dois por cento) do valor proposto por dia de parali sação não just ificada e acei ta pelo 
Município, até o máx imo de I S(quinze) dias. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacionalização, por cu lpa da Concessionária ou de seus subordinados, 
será apl icada a multa diária de 1% (um por cento) do valor proposto. 

5.5.4. Mu lta de 50% (cinquenta por cento) do va lor proposto, na hipótese inexecução tota l do ajuste e 
re ci são do contrato por culpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valo r proposto, por inexecução parcial do ajuste, po r executar 
os erviço em de conformidade com o exigido no contrato e seus anexos. 

5.6. As multas são independentes e a apl icação de uma não exclui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm ca ráter compensatório e consequentemente, seu pagamento 
não exime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
seja à administração. sej a ao público em gera l. 

5.8. O Mu nicípio poderá, a qua lquer tempo an tes da contratação, desclassifi car a proposta ou 
desqualificar a lic itante, sem que a esta ca iba o dire ito à inden ização ou reembol o, na hipótese de vir a 
er com provada a ex istência de fato ou c ircunstânc ia que desabone sua idoneidade financeira, que 

comprometa ua capacidade técnica ou adm inistrat iva, ou ainda, que reduza sua capacidade de operação. 

CLÁ USULA SEXTA - DA lNTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepc ional , nos casos re lacionados abaixo 
com o fim exclus ivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem como o 
fie l cumprimento das normas contratua is, regulamentares e lega is pertinentes: 
a) des irtuamento do uso da área concess ionada; 
b) modifi cação ou a lteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão; 

6.2. Intervenção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção. os objetivos e os limites da med ida. 

6.3. O período da inter enção não será superior a 180 (cento e o itenta) dias, findo o qua l o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a exti nção da concessão ou a devolução da obra à Concessionári a. 

6.4. Cessada a intervenção e não ocorrendo a exti nção da concessão, haverá a imed iata prestação de 
contas pelo inte rventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão, sem prej uízo de 
responsabi lidade pela concedente e do dire ito à indenização pe lo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitem 6.3 
ac ima. será assegurado à Concessionária o direito à ampla defesa . 

CLÁUSU LA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
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7 .1. Proceder à vistoria final para a verificação da adequação das instalações e equipamentos necessário 
ao fun cionamento dos estabelecimentos, às expensas destes. 

7.2. Autorizar formalmente o início das operações, após proceder à vistoria de que trata o item 7. 1. 

7.3. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7.-t. lnten ir na execução dos serviços, med iante Decreto do Executivo, quando necessário. a fim de 
a egurar ua regularidade e o fi e l cumprimento do contrato e das normas legais pertinentes. 

7.5. Aplicar as penalidades prev istas nas leis que regem a matéria e, especificamente, no Contrato de 
Concessão. 

7.6. Entregar à Concessionária a área escolhida totalmente livre e desembaraçada de pessoas e coisas. 

7.7. Declarar extinta a Concessão, quando não observadas às condições previstas no Edital de 
Concorrência nº 3/2016110701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e fazer c umprir as dispos ições legais e contratuais. 

CLÁU ULA O ITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRJO(A) 

8.1. O prazo para a ocupação e necessárias adequações dos espaços a serem conced idos constantes do 
objeto desta lic itação é de até 180 d ias (cento e o itenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia 
úti l seguinte ao da assinatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igual período em caso de fatos 
upervenientes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionária deverá devolver o espaço que lhe serviu de objeto em 
idênticas condi ções que o recebeu. 

8.3. Manter. durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação no 
processo licitatório, apresentando sempre que solicitados pela Concedente os documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal / trabalh ista. 

8A. Cu mprir fielmente todos os prazos pre istos no Edital. 

8.5. De positar mensalme nte, até o quinto dia útil subsequente ao mês do venc imento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela Concessão, de acordo com o va lor 

da proposta financeira. 

8.6. Supotiar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material , mão de obra, 
encargos financeiros, tributários, previdenc iários e outros, re lativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas re lacionadas com a preservação do 

patrimônio públ ico. 

8.7. Serão de inteira responsabilidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessários, incl us ive 
os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual dos danos materiais ou pessoais 
causados a seu empregados ou a terceiros. bem como multas e/ou indenizações po r danos ambientais e 

ao patrimônio público. 

8.8. Executar as obra e serviços necessári os à adequação da área escolhi da, objeto da Concessão. na 

conformidade da dispos ições legais e contratuais. 

8.9. Prestar, em caráter permanente, serviços eficientes para todos os usuários. 
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8. 1 O. Acatar prontamente a determ inações da fiscalização do Município de Mucambo. 

8.11. A tender a todas as determ inações lega is e regu lamentadoras. 

8. 12. Todo materi al proveniente de remoção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obras de reforma e adequação dos espaços conced idos, deverá ser removido para locais previamen te 
apro ados pela Prefeitura do Município de Mucambo, não podendo, em hipótese alguma, permanecer 
no local. 

8. 13. A lici tante acljud icatá ri a deverá efetuar a manutenção do local da obra. de man eira a permitir o uso 
regular por parte dos concessionários e usuários, promovendo a varrição, limpeza e conservação do local 
até o íinal do erviço, com e pecia l cuidado no tocante a preservar as cond ições de higiene dos produtos 
a li comerc ia lizados, considerando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todos os loca is e equ ipamentos, bens e propriedades danificados em decorrência das obras e 
erviço exec utados. deverão ser imed iatamente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas e 

norma vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado, concessionários e usuários do 
Mercado Público Municipal. 

8. 15. A lic itante adjudicatária será responsável pe la segurança do trabalho de seus funcionários e de 
todos os a tos por eles praticados. 

8. 16. A I ic itante adj udicatária ficará responsável a qualquer tempo pela quantidade e qua lidade das obras 
e erviço executados e pelo material utilizado. 

8. 17. A li c itante adjudicatária obriga-se a comparecer sempre que solicitado, ao Ó rgão Gestor do 
Mercado. em d ias e horários por e la estabe lecidos. a fim de receber instruções ou pa rt icipar de reun iões 
que poderão ser realizadas em outros locais. 

8. 18. A licitante adj udicatária deverá assumir, de forma objetiva, toda e qualquer respon sabi lidade 
perante terceiros, pela execução das obras de adequação e dema is serviços no espaço concedido, 
pertinente ao objeto da presente lic itação, devendo indeni zar a municipa lidade e/ou terce iros por todo e 
qualquer prej uízo ou danos causados inc lusive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal, 
que venham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8. 19. A I ic itante adjudicatária obriga-se a atender e zelar pela manutenção de todas as determinações 
emanadas. atuais e futuras, dos órgãos responsáveis pe la preservação do patrimônio púb lico do 
Município de Mucambo. 

8.20. A lici tante adjud icatária deverá observar com rigor as disposições do Código do Consu midor, 
responsabi lizando-se pela aprovação dos ó rgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às ex igênc ias legais pertinentes, bem 
como realizá-las e conc luí-las no prazo prev isto no edital. 

8.21. A despesas relati vas a serviços e fac ilidades, ta is como água, esgoto, energia elétrica, te lefone, 
gás, conservação e limpeza, coleta de lixo, etc., correrão por conta das licitantes adjud icatárias. 

8.22. ão utilizar a área concedida para fins diversos do estabelecido no ANEXO I e II do Edital 

Convocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte, a área objeto da concessão a terceiros, seja a que título for. 

8.24. Ze lar pela limpeza e con ervação da área. devendo providenc iar. às suas expensas, a obras e 
ser iços que se fi zerem necessá ri os para a sua manutenção. 
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8.25. Arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de uso ora licitada, inc lus ive as rela;ivas à 
lavratura e registro do compete nte in strumento. bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO OU RENOVAÇÃO 

9.1. O(A) CONCESSIONÁRIO(A) que deixa r de cumprir qualquer Cláusula da Presente 
Conces ão de Uso, poderá tê-la re cindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de cláusulas contratua is; 
b) A ublocação total ou parcia l da loja, a associação com outrem, a cessão ou transferênc ia, tota l ou 
parcia l, bem como a fu são, c isão ou incorporação com qua lquer outra pessoa jurídica; 
c) O desatendimento das determinações regulares oriundos de Decretos Munic ipal: 
d) A decretação de fa lência ou a instauração de inso lvência civil; 
e) Razões de interesse público e exaradas no processo administrativo a que se refere a Concessão; 
f) Adis olução da ociedade ou o falecimento do(a) CONCESSIONÁRJO(A); 
g) A alteração social ou a mod ificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudiq ue a 
exp loração da atividade; 
h) O atraso acu mulado de 03 ( três) parcelas mensais e consecutivas das obrigaçõe fin anceiras; 
i) A ocorrê nc ia de caso fortu ito ou de força maior, regu larmente comprovada. imped iti va da 
contin uidade da exploração da atividade comercial. 
9. 1.1. O casos de rescisão serão forma lmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
con traditório e a ampla defesa. 

9.1.2. A rescisão poderá ser: 
a) Detenninada por ato unilateral e escrito do MUN ICÍPIO; 
b) Amigável, por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCESSIONÁRIO(A) do paga mento 
an tecipado das parcelas vencidas· 
c) Judicial. 

9.1.3. A resci ão ou revogação acarretará: 
a) Desocupação imed iata do espaço físico e o pagamento de valores de multas e outros encargos devidos; 
b) Retenção da Garantia Contratual, a lvo no caso de rescisão amigável. 

CLÁU ULA DÉCIMA - DO SEGURO 
10.1. erão de inteira res ponsabilidade da licita nte adjudicatária todos os seguros necessários. inclus ive 
os re lati o à responsa bilidade c ivil e ao ressarc imento eventual dos danos materia is ou pessoa is 
causados a eus em pregados ou a terce iros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 

ao patrimônio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

l l.1. A execução do Contrato será acompanhada e fi scali zada pelo Poder Concedente através de seus 
agentes especialmente des ignados para este fim , que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que fo r necessário à regularização das fa ltas 

ou defei tos observados. 

11.1.1. As dec isões e providênc ias que ultrapassarem a com petência dos empr~gados mencionados nesta 
C láusula deverão ser solicitadas à Secretaria do responsável no MUNICIPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE T E, e m tem po hábil. para a adoção das medidas conven ientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O prazo de vigênc ia contr:atual será d; 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual ~eríodo, conforme 
estabe lec ido na CONCORRENCIA PUBLICA Nº 3/2016110701ADM definidora das normas 
gerais sobre o contrato e sua execução, contados a partir da data de ass inatura do Contrato. 



/ --, 

F.stado do Ceará ~:~ L"~_YJ_~· • \ 
PREFEITURA MuN1c1PAL oE MucAMso L .. ;r 

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Urbanismo -~~ L. 
12.2. Quaisquer mod i ticações dos atos constitutivos da adjudicatória, durante o período de vigên~a &> 
instrumento contratua l, deverão ser encaminhadas para conhecimento e reg istro na Prefeitura Munic ipal, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modificação. 

12.3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

12.4. A transferência do controle acionário da adJudicatária contratada ou a realização de fusões, cisões 
e incorporações deverão ter prévia anuênc ia do Orgão Gestor do Mercado. 

12.5. A transferência do contro le acionário e a realização das a lterações de em ser so lici tadas 
conjuntamente pelos interessados. 

12.6. A a lterações de que trata m os subitens anteriores somente poderão ocorrer após a vigênc ia de 
O 1 (um ) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem como priv ilegiado, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ou resu ltantes do 
preseme. o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
pri ilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E, por a s im e tarem justos e acertados, assinam o presente Termo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma. como adiante se vê. 

TE TEMU HA 

I. hv,;u, 
C PF º: 

2. 

MUCAMBO-CE, 14 DE DEZEMBRO D E 20 16 

~~ L..,, ... c 
PREFEITURA MUNICIPALDE MUCAMBO 

CNP J(MF) 07. 733.793/0001-05 
CONCEDENTE 

(dri}o~ES A~ 
CPF/MF Nº 826.970.783-04 

CONCESSIONÁRJA 

L!il+ Pcw;J;i. r~') 
os 9 1-J. 0 ::;.. =,. 3 - 6;} 



E\:tado do ( Par:'I 

GOVER~O vn; CIPAL DF '\1l e \MBO 
PREFEITURA l\1C ICIP L l>I '\1ll ..\ '180 

EXTR<\.TO DE (01\'TRA ro 

CONTR<\. TO Nº ........... : 201602 7 

ORIGEM ..................... : CONCORRÊ1'.L N).) 201'11 IO O ~ JV, 

CONTRATANTE ...... .. : PREFEITURA MI_ MCJPAL IJI \11 CA~1B, 

CONTRATADA(O) ..... : OLINDO ,\LVE~ \Lf\1EID 1 

OBJETO .............. .. ...... : Concessão de uso. a titulo onero:.o ao, c-~r,aço, '"box" do ~fercr,do Público Municipal de 
tucambo. conforme zoneado nos.' anexos I e li'' inte!!rante~ de..;t-. in:,trumento 

VALOR MENSAL. ......... ...... : R$ 100.00 ( ·em rew, 

IGÊNCIA ................... : 20 (V111Lel ano.., .i partir Ja data de::, .i :, 11 L r 

DATA DA ASSINATLRA ......... : 4 de 1)l:zemoro de 20 

A\. CU <., t J{l fOR (,O'\(. 1 O\ 1D \I l,rRC 



GO\ l.I<. O \1l • i( lP.\ 1 t 
PREFEITURA \1l lC IP t D[ 

4- MBO 
.i.:\180 

CERTlD:\O OE AFLXACAO DO I:XTRA 1 U DE CONTRAIO 

Certifico para os de, .do'> fins, qw• 10 
Municipalidade o(s) extrato(s) :eferente ao1 ,,) ::ontra ,, n 

MLCAMBO e OLINDO Al VE'S AI \1EiuA 
CONCORRÊ1 CIA. nº 312016l 1070 1AD~,1 

p 1' !Jcad, 
l (> :12 
!·e•t11.;n e • 

, .( 1):\.Sfkl tORC.O (..'\! 1\ \. ~ 

0 ouadro de a\ •::i e publicações dessa 
rnado t:ntre a PRLl ElTURA MUNlCIPAL 

proces::io lt(.Hatório na modalidade 

" RO 


